LEI COMPLEMENTAR Nº  040/2001

"Reorganiza a Administração  Direta da Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata e Dá Outras Providências"



A Câmara Municipal de Lagoa da Prata aprovou a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º - Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 034/2000:

a) inciso XI do artigo 10;

b) inciso XIII, XIV, XV, XVI e XVII do artigo 17;

c) Artigo 18, inciso I;

d) Artigo 28, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XI;



Art. 2º - Os incisos IV e V do Art. 10 da Lei Complementar nº 34/2000 passam a vigorar com a seguinte redação:  

"IV - Assessoria Jurídica;

 "V  - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;" 

Parágrafo Único - As expressões "Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos" e "Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente", constantes da Lei Complementar 34/2000, e das demais leis municipais, ficam substituídas, respectivamente, por Assessoria Jurídica e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Art. 3º - Fica acrescentado ao artigo 10 da Lei Complementar 34/2000, os seguintes incisos:

"XVI - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XVII - Secretaria Municipal de Mobilização Popular." 

Art. 4º - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente, órgão central de implementação da Política Ambiental, compete:

I - planejar, coordenar, executar e controlar atividades que visem à proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;

II - formular políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental para o Município, observadas as peculiaridades locais;

III - formular as normas técnicas e legais e os padrões de proteção, conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, observadas as legislações federal e estadual;

IV - exercer a ação fiscalizadora de observância das normas contidas na legislação ambiental;

V - exercer o poder de polícia nos casos de infração da lei ambiental e de inobservância de norma ou padrão estabelecido;

VI - emitir parecer sobre os pedidos de localização e funcionamento de fontes poluidoras e de fontes degradadoras dos recursos ambientais;

VII - expedir Alvarás de Localização e Funcionamento ou quaisquer outras licenças relacionadas às atividades de controle ambiental;

VIII - formular as normas técnicas e legais que constituam as posturas do Município no que se refere ao saneamento e aos serviços urbanos e rurais;

IX - planejar, coordenar, executar e atualizar o cadastramento  de atividades econômicas degradadoras do meio ambiente e de informações ambientais do Município; 

X - estabelecer as áreas ambientais prioritárias em que o Executivo Municipal deve atuar para manter a qualidade do meio ambiental local;

XI - propor a criação, no Município, de áreas de interesse para proteção ambiental;

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e atuar na formação da consciência pública sobre a necessidade de proteger, melhorar e conservar o meio ambiente;

XIII - articular-se com outros órgão e Secretarias da Prefeitura, em especial às de Obras e Urbanismo, Saúde e Educação, para integração de suas atividades; 

XIV  - manter intercâmbio com entidades nacionais e estrangeiras para o desenvolvimento de planos, programas e projetos ambientais;

XV  - promover, em conjunto com os demais órgãos municipais, o controle da utilização, comercialização, armazenagem e transporte de produtos tóxicos e/ou perigosos;

XVI - acionar o CODEMA e implementar as suas deliberações:

XVII - submeter à deliberação do CODEMA as propostas de políticas, normatizações, procedimentos e diretrizes definidas para o gerenciamento ambiental municipal;

XVIII - submeter à deliberação do CODEMA os pareceres técnicos emitidos pela Secretaria, referentes ao licenciamento ambiental de atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, bem como as proposições de aplicação de penalidades.

Art. 5º -  O setor que assessora a Secretaria Municipal de Meio Ambiente  e lhe é imediatamente subordinado é o seguinte: 

I - Setor de Parques e Jardins.

Art. 6º - À Secretaria Municipal de Mobilização Popular compete: 

I - planejar, coordenar, executar e controlar atividades que tenham por objetivo a participação das entidades representativas da comunidade em assuntos de interesse do Município;

II - formular políticas e diretrizes para implementação da efetiva participação popular no Governo Municipal; 

III - planejar, coordenar, executar e controlar atividades relacionadas à participação popular na elaboração do  Plano Plurianual de Investimentos, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentárias Anual, com implantação do Município do Orçamento Participativo;

IV - articular-se com outros Órgãos e Secretarias da Prefeitura para integração de suas atividades;

V - executar outras atividades que lhe sejam cometidas pelo Chefe do Executivo Municipal que estejam relacionadas com sua área de atuação.

Art. 7º - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei Complementar 34/2000, o seguinte inciso: 

"II - Setor de Administração de Materiais;"

Art. 8º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remanejar, no orçamento do ano de 2001, as dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, e da Secretaria Municipal de Planejamento e Controle Interno, reordenando-as respectivamente, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico,  Secretaria  Municipal de Meio Ambiente  e Secretaria Municipal de Mobilização Popular, bem como a seus respectivos setores.

Parágrafo Único - Para atender às despesas decorrentes desta lei fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial.

Art. 9º - Ficam criadas todas as unidades componentes da Organização Administrativa mencionadas nesta lei, as quais serão instaladas e implantadas por Portaria do Prefeito Municipal.

Art. 10 - Os quantitativos de vagas das classes de emprego adiante mencionadas, e que fazem parte integrante do anexo I da Lei Complementar nº 34/2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I

(Lei Complementar nº 34/2000”

CLASSES DE CARGOS EM COMISSÃO

Denominação
Nº 
Símbolo de Vencimento

 Secretário Municipal de Meio Ambiente
01
C-2

 Secretário Municipal de Mobilização Popular
01
C-2

 Assessor Jurídico
01
C-2

 Chefe de Setor 
15
C-1



Art. 11 - Fica o Executivo Municipal autorizado a consolidar, na Lei Complementar 34/2000, os dispositivos constantes desta lei.



Art. 12 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 



Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, 14 de maio de 2001.

josé Octaviano Zezinho Ribeiro

Prefeito

ANA LÚCIA MORAIS MOREIRA

Secretária Municipal de Administração

